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Introdução 

O texto deriva de pesquisa nacional recém concluída, coordenada por Theresa 

Adrião1, trata-se do recorte que correlaciona o Indicador Socioeconômico (INSE) e as 

notas padronizadas do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) nas escolas 

estaduais de Pernambuco, Pará e Goiás que adotaram, respectivamente, o Programa de 

Educação Integral (PEI), Jovem de Futuro (PJF) e Acelera Brasil (PAB). As 

características gerais de cada Programa podem ser observadas no Quadro 1. 

 
1 Investigação “Análise do mapeamento das estratégias de privatização da educação básica no Brasil: atores, 

programas e consequências para a educação pública” financiada pela Fapesp. 
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            O objetivo principal consistiu em verificar se os resultados do Saeb sofriam 

interferência do INSE, que mensura o contexto socioeconômico dos estudantes 

brasileiros, informações coletadas pelo Questionário do Estudante que integra o SAEB, 

nas escolas com os Programas PEI, PJF e PAB uma vez que as instituições privadas, 

autoras desses Programas, alicerçam-se no argumento da melhoria dos resultados 

educacionais para adentrarem e permanecerem nas redes públicas. 

Para análise do SAEB, utilizamos os dois últimos anos para os quais tínhamos 

dados disponíveis, sendo 2017 e 2019 para Jovem de Futuro e Educação Integral, 

intervalo que abarca o ano final e posterior às vigências dos respectivos programas, no 

caso do Acelera, coletamos informações de 2011, 2013 e 2015. Para o INSE, os anos 

utilizados para os três programas foram 2013, 2015 e 2019. 

Para seleção do conjunto de escolas que integraram a análise, utilizamos para o 

PEI lista disponível no site da Secretaria de Educação e Esportes de Pernambuco, ficando 

com as 47 que integraram o Programa em toda série histórica. No PJF usufruímos de lista 

de escolas estaduais localizadas em Santarém identificada por Ceccon e Monteiro (2022) 

em dissertação de Ribeiro (2017), totalizando 24 unidades com o programa, as quais 

permaneceram até 2018 (CECCON; MONTEIRO, 2022). 

No Acelera Brasil, a amostra derivou dos microdados do Censo Escolar, 

chegamos assim à amostra de 43 escolas que tiveram o Programa em ao menos um ano 

entre 2007 e 2014, último ano da vigência do Termo de Cooperação Técnico Pedagógico 

do Instituto Ayrton Senna com a Secretaria de Estado da Educação de Goiás (BORGHI; 

DOMICIANO, 2022; KANNO; DOMICIANO, 2022). 

 

Desenvolvimento 

A relação entre pobreza e desigualdade de acesso ao conhecimento ao longo da 

trajetória escolar não é assunto recente, relembra Sampaio e Oliveira (2015) que a 

temática ganha relevância nos anos de 1960 nos Estados Unidos com a publicação do 

resultado do relatório de pesquisa supervisionada por Coleman, que denunciava as 

diferenças socioeconômicas como sendo a causa principal da desigualdade entre os 

resultados do desempenho, assim como, a teoria da reprodução de Bourdieu que, mostrou 

que os sistemas educacionais reproduziam as desigualdades de classe, perpetuando as 

históricas exclusões dos mais pobres, na medida em que o êxito educacional era 
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fortemente condicionado pela condição socioeconômica das famílias. Estudos sobre 

desigualdade intra e extraescolar (GAYA, 2019; SAMPAIO; OLIVEIRA, 2015) se 

generalizam e confirmam a relação entre desigualdade socioeconômica e abandono, 

evasão e resultado educacional.  

Para averiguar a correlação entre INSE e resultado avaliativo, fizemos uso da 

correlação de Pearson selecionando as notas padronizadas do SAEB2 e os INSE dos anos 

de 2019 para as escolas do PEI e PJF e, de 2013 e 2015, para o PAB 

 

 
Como se observa na Tabela 1, o INSE tem uma correlação muito forte (0,78) com 

a nota do SAEB 2019 para as escolas do PJF, isso significa que quanto maior o nível do 

Indicador Socioeconômico, maior a nota do SAEB. Também é encontrada uma correlação 

forte (0,54) entre o INSE e as notas do SAEB das instituições que fizeram parte do PEI. 

Já para unidades educacionais que compuseram o programa Acelera Brasil as correlações 

são fracas (0,38 e 0,08) e não são significativas, necessitando aprofundamento futuro para 

verificar se o impacto do INSE no Ensino Fundamental se diferencia do Ensino Médio. 

 
 

 
2 Dado o espaço reduzido, apresentamos exclusivamente a correlação entre INSE e SAEB. Para saber sobre 

a pesquisa completa e as notas do SAEB em cada rede estadual ver DOMICIANO; KANNO; MONTEIRO, 

2022. 
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Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados de INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 

PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA (2022b; 2022c). 

 

O Gráfico 1 trata da dispersão das escolas, no eixo vertical está a informação da 

nota do SAEB 2019 e, no horizontal, o valor do INSE 2019 das escolas do PJF, PEI e 

PAB, respectivamente, imagens que permitem melhor visualização da correlação entre 

INSE e nota padronizada do SAEB. 

 

Conclusões 

A correlação apresentada mostra que, à medida que o nível do INSE aumenta, a 

nota do SAEB também é maior, além disso, ao realizar tal correspondência, percebemos 

que o perfil socioeconômico dos jovens que frequentavam as escolas do PEI e PJF 

melhorou nos anos analisados, isso possibilitou duas conclusões, a primeira, que a 

melhoria da nota do SAEB, no PEI e no PJF, não, necessariamente, se relacionava 

diretamente à ação do programa e, a segunda, que os estudantes que passaram acessar as 

escolas desses programas tinham melhor nível socioeconômico. O fato de provocar certa 

seletividade, afronta diretamente uma das características desejáveis do Direito Humano à 

Educação (DHE), a acessibilidade (TOMASEVSKI, 2004), que se propõe não 

discriminatória. Para o PAB, a correlação entre INSE e nota do SAEB não se mostrou 

forte. 

A seletividade de estudantes com melhores condições socioeconômicas, de certa 

forma, provocada pelos Programas é coerente com seus objetivos declarados, uma vez 

que a preocupação principal se relaciona com a melhoria dos indicadores da avaliação 

externa ou fluxo escolar, assim, a universalização do acesso, nos moldes de Simões 

(2019) – acesso, permanência e conclusão - não está no horizonte. 
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O fato de os programas mirarem na melhoria dos indicadores que usam os 

resultados das provas padronizadas e, portanto, estreitar o currículo, tendo como foco 

quase exclusivo o português e a matemática enquanto conteúdos fins, afronta a dimensão 

da adaptabilidade, do DHE (TOMASEVISKI, 2004) e fere a própria LDB 9394/1996 em 

seu art. 32, inc. I, e art. 35, inc. I, que prevê o domínio da leitura, da escrita e do cálculo 

como meios para o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem. 

A entrada desses atores privados, para promover estratégias de aferir melhores 

performances nas avaliações externas, intensifica processos que inviabilizam os reais fins 

socialmente pactuados na Constituição Federal de 1988 para a educação básica brasileira, 

qual seja, o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania 

e sua qualificação para o trabalho”. Com isso, concluímos que os programas ferem o 

Direito Humano à Educação, fato que nos faz reafirmar a importância de as políticas 

educacionais serem tomadas exclusivamente como um compromisso de Estado e não de 

mercado. 
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